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abstract
The text is a reflexion about the possibility 

of making a “theory of chimpanzee cultures”. 
The analysis departs from sociocultural an-
thropology’s ideas and scrutinizes the results 
of primatological works about culture, the 
critics of animal behavior’s researchers and 
the arguments presented against the use of 
the expression “culture” to define chimpan-
zee behavior patterns. To realize this objec-
tive the author thinks about the conceptions 
of culture in sociocultural anthropology and 
in primatology as well the role and the place 
of ethnography in both. At the end the text 
presents some commentaries about the first 
researches in etoarchaeology, its results, pos-
sibilities and limits.

Key words_Anthropological Theory, 
Human Animal Relations, Nature Culture 
Relations

resumo
O texto é uma reflexão sobre a possibili-

dade de existência de uma “teoria das cultu-
ras de chimpanzés”. Para isso perpassa 
questões postas pela antropologia sociocul-
tural, os resultados apresentados pelos pri-
matólogos sobre o fenômeno, as críticas dos 
estudiosos do comportamento animal sobre 
tal possibilidade e os argumentos apresen-
tados por aqueles que recusam a aplicação 
da expressão “cultura” ao comportamento 
de chimpanzés. No processo, busca analisar 
as concepções de cultura correntes na an-
tropologia sociocultural e na primatologia 
bem como o papel e o lugar da etnografia 
em ambas. Por fim, apresenta as iniciativas, 
ainda recentes, dos primatólogos em dire-
ção ao desenvolvimento de uma etoarqueo-
logia, seus resultados, suas possibilidades e 
limites.

palavras-chave_Teoria Antropológica, 
Relações Humano Animal, Relações Nature-
za Cultura
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NATUREZA E CULTURA: UMA BREVE 
INTRODUÇÃO ANTROPOLÓGICA

Entre os antropólogos socioculturais 
paira um pesado silêncio sobre questões 
relativas às possíveis influências da adap-
tação sobre a cultura humana, à origem 
evolutiva da mente, à evolução dos homi-
nios  e às relações entre comportamentos 
humanos e de outras espécies animais. O 
conhecimento da história da antropologia 
permite a compreensão da gravidade dos 
erros cometidos no passado. A própria an-
tropologia, grupos sociais e estados opera-
ram sob influência de idéias que julgaram 
culturas e pessoas a partir de escalas hie-
rárquicas. 

Tais escalas foram definidas por certos 
determinismos biológicos aplicados à cultu-
ra levando à transposição mecânica dos 
modelos biológicos aos fenômenos e dife-
renças socioculturais. Racismo, colonialis-
mo e eugenia foram algumas das consequ-
ências perversas do uso político e 
intelectual destas ideias equivocadas (Po-
liakov, 1974; Said, 1990; Browne, 2007).

Muitas atrocidades foram cometidas a 
partir do desdobramento dessas ideias e de-
vemos estar alertas para que isso jamais se 
repita. Contudo, a biofobia está muito longe 
de ser a melhor atitude diante do crescente 
debate acerca das semelhanças entre nós e 
nossos parentes geneticamente mais próxi-
mos: os chimpanzés. 

Os surpreendentes resultados de pesqui-
sa apresentados sobre os animais chama-
dos sociais, de primatas a pássaros, só acen-
tua a necessidade de realização do debate 
entre antropologia sociocultural e biociên-
cias, pela via do comportamento animal, 
que pode somar-se à defesa do papel central 
da antropologia no avanço das reflexões so-
bre as complexas e multifacetadas relações 
entre humanos e outros animais. 

Neste momento em que tanto se avança 

nos estudos sobre comportamento animal e 
sobre origens humanas, os antropólogos so-
cioculturais devem participar dos debates e, 
por que não, rever seus princípios se e 
quando for o caso. Vivemos um momento 
revolucionário que trará conseqüências 
tanto para as biociências quanto para as ci-
ências sociais. E ambas têm muito a ensinar 
mutuamente. Se isso realmente ocorrer to-
dos ganharemos.

Neste sentido, analisar um tema – a cul-
tura - que transitou da condição de “assunto 
exclusivo das ciências humanas e sociais” 
para concepção central na descrição do 
comportamento de chimpanzés, segundo 
grande número de respeitados primatógos, 
é uma boa oportunidade para entender o 
que está se passando nas  fronteiras disci-
plinares. Para os antropólogos sociocultu-
rais que tomam a cultura como divisor de 
águas entre humanos e não humanos, a 
proposição da idéia de cultura para explicar 
aspectos do comportamento de chimpanzés 
é, no mínimo, chocante. 

Mas, há muito mais do que defesa de do-
mínios neste universo de conhecimento. O 
texto que se segue é resultado dos esforços 
em fazer reflexões que visam produzir uma 
“teoria da cultura” sobre aquilo que os pri-
matólogos têm analisado a partir de seus 
estudos sobre o comportamento dos chim-
panzés tomando como referenciais dois 
pontos críticos da idéia de cultura para a an-
tropologia sociocultural: o componente sim-
bólico e o método de pesquisa etnográfico. A 
cultura é o ponto de partida porque propõe 
uma redefinição de fronteiras disciplinares 
mas o que mais esse debate propõe?

A IDÉIA DE CULTURA NA 
ANTROPOLOGIA SOCIOCULTURAL E 
SEUS PROBLEMAS

Nascida na tradição latina, a expressão 
cultura adquire na Alemanha o formato 
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Kultur cuja tradição corresponde, aproxi-
madamente, a um vínculo inato com uma 
irmandade espiritual de pessoas pertencen-
tes a uma dada comunidade. Kultur estabe-
lece uma espécie de oposição com as ideias 
francesas e inglesa correlatas, respectiva-
mente, Civilisation e Civilization. O sentido 
de ambas está associado à possibilidade de 
integração social mediante interesse e par-
ticipação ativa na vida coletiva (Elias, 1994). 

A dualidade destas concepções, e suas 
contradições, foram apropriadas em graus 
distintos pelas antropologias social e cultu-
ral e transpostas para a idéia de cultura 
quando esta tornou-se objeto da antropolo-
gia, ao surgir como disciplina no final do 
século XIX (Kuper, 1999). 

A antropologia social, devido às fortes 
influências da sociologia e à ênfase no ca-
ráter social dos fenômenos humanos, pa-
deceu menos diante dos problemas decor-
rentes das ambiguidades teóricas 
associadas à idéia de cultura. Entretanto, 
os afiliados da antropologia cultural vi-
ram-se, por razões óbvias, imediatamente 
e recorrentemente diante da tarefa de dar 
contornos definidos à concepção adotada 
de cultura. Tal desafio é marca constante 
na história dessa vertente da disciplina 
(Geertz, 1978; Kuper, 1999).

A antropologia de ênfase sociocultural 
tem uma história plural e não possui um  
único paradigma dominante. Seus paradig-
mas dialogam, cruzam referências, tensio-
nam ou recusam, em suas análises, os parâ-
metros de racionalidade, subjetividade, 
individualidade história, estrutura e função 
(Oliveira, 1988). 

Oliveira (1988), analisa essa configura-
ção pouco comum demonstrando que a an-
tropologia é uma disciplina que possui uma 
relação singular com seus paradigmas. Nas 
ciências exatas e naturais, seus praticantes 
abraçam o paradigma mais convincente 

para determinado contexto de seu desenvol-
vimento e encaram os paradigmas anterio-
res como abordagens superadas que se tor-
nam parte da história da ciência (Kuhn, 
2003). Na antropologia observa-se uma 
convivência de diferentes paradigmas 
orientados segundo as relações que estabe-
lece com o racionalismo, o funcionalismo, a 
estrutura e a história.

Além disso, e da mesma forma que ou-
tras formas de produção de conhecimento 
como a antropologia da ciência tem de-
monstrado (Latour, 1987; Haraway 1990, 
1991, 1992), tal antropologia está submetida 
aos fatores socioculturais e políticos dos pa-
íses onde é produzida (Peirano, 1992). As-
sim, ao mesmo tempo em que não atingiu 
consenso acerca de uma definição mínima 
e universalmente válida para a multiplici-
dade e a plasticidade dos fenômenos carac-
terizados como culturais, a antropologia 
produziu noções e idéias de cultura mas 
não um conceito mínimo, universalmente 
válido. Apesar disso, todos os antropólogos 
concordam com a existência de um insinu-
ante componente simbólico na composição 
de qualquer cultura humana.

Ao mesmo tempo, as relações entre bio-
ciências e antropologia sociocultural colo-
cam para a última, há mais de um século, a 
necessidade de equacionamento do corpo 
biológico, do meio e do inato frente às prá-
ticas culturais, à vida social, à experiência. 
Uma das saídas, a mais elegante e bem su-
cedida até agora diga-se de passagem, é a 
concepção que opera a partir das relações 
dialéticas entre natureza e cultura e as reco-
nhece em suas análises (Lévi-Strauss, 
2005). No entanto, isso também não é con-
senso na prática antropológica e, não raro, 
antropólogos vêem-se diante da opção em 
favor do predomínio da cultura, quando se 
trata de assuntos humanos. 

De fato, trocando em miúdos, desde sua 
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origem as antropologias social e cultural ti-
veram que enfrentar as grandes categorias 
duais, os “grandes divisores” como chamou 
Goldman (1999): natureza e cultura, univer-
sal e local, tradição e modernidade, estrutu-
ra e história, inato e adquirido, indivíduo e 
coletivo. E os praticantes da disciplina, em 
muitas ocasiões, fizeram escolhas pelo uno 
e não pela dualidade ou pela correlação.

Isso significa também que, desde o final 
do século XIX, os domínios do conhecimen-
to relativos às características químicas, físi-
cas e biológicas dos seres humanos foram 
gradativamente sendo colocados à parte dos 
domínios socioculturais. Tal processo pro-
duziu, de um lado, a antropologia física co-
nhecida atualmente por antropologia bioló-
gica. De outro lado, as antropologias 
cultural e social. 

A antropologia cultural é nativa dos EUA 
e fortemente influenciada por Franz Boas 
(Stocking, 1982) um antropólogo eclético 
mas bastante enfático no que dizia respeito 
à centralidade da cultura na vida humana 
(Boas, 1940) colocando-a no centro das ex-
plicações sobre a diversidade humana em 
oposição às teorias que associavam as va-
riações culturais a determinismos de raça, 
meio geográfico ou condições socioeconô-
micas (Moura, 2004). 

Já a antropologia social é um produto 
europeu, nascida dos desdobramentos da 
sociologia francesa a partir das idéias de 
Émile Durkheim, Rudolf Hertz, Marcel 
Mauss, Lucien Lévy-Bhrull e Paul Rivet so-
mados às abordagens funcionalistas da an-
tropologia anglo-saxã amadurecida a partir 
dos pioneiros e prolongados trabalhos de 
campo realizados por antropólogos como 
Bronislaw Malinowski. Seus referenciais 
são, portanto, tanto racionalistas quanto 
empiricistas.

A já mencionada convivência de para-
digmas, inusitada à maioria das discipli-

nas, sustenta-se talvez porque a unidade da 
antropologia sociocultural mantenha-se 
por outros vínculos. Há um enfoque, uma 
perspectiva e um método compartilhados 
pelos antropólogos. O enfoque é a dimen-
são simbólica da vida coletiva, a perspecti-
va ficou conhecida como relativismo antro-
pológico e o método segue as orientações 
da etnografia. 

O relativismo antropológico implica na 
tomada de uma posição por parte do antro-
pólogo que busque registrar e analisar os 
fenômenos culturais a partir dos próprios 
sentidos e parâmetros do grupo e não a par-
tir dos valores do antropólogo ou de pers-
pectivas ocidentais. Esse esforço no sentido 
de superar o etnocentrismo (Lévi-Strauss, 
1993: 333-7) trouxe muitos ganhos para a 
pesquisa e o método etnográfico tornou-se 
pré-condição para o desenvolvimento do 
pensamento antropológico moderno. 

No entanto, a antropologia tem refletido 
muito sobre as possibilidades e os limites 
do relativismo ao mesmo tempo em que 
tem produzido muita reflexão crítica sobre 
o assunto à medida que o relativismo esten-
de-se e desdobra-se para outros domínios, 
como o pensamento político e a epistemolo-
gia (Almeida, 2003; Rapchan, 2002). Em 
contrapartida, o estudo continuado, prolon-
gado e refinado sobre culturas específicas, 
intimamente relacionado ao método etno-
gráfico, na mesma medida em que enrique-
ceu enormemente a teoria antropológica, 
aprofundou o caráter local da pesquisa an-
tropológica e acrescentou dificuldades para 
a produção de explicações mais gerais ou 
de teorias de caráter universalista. 

A teoria antropológica constrói-se prio-
ritariamente através da etnografia e da pes-
quisa de campo. Dificilmente elas podem 
ser concebidas isoladamente. Por isso, vale 
ressaltar que a adoção da pesquisa de cam-
po prolongada, minuciosa, sistemática e 
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da cultura primata deva ser julgada, e con-
siderada ou descartada, a partir destes parâ-
metros. A questão aqui é a legitimidade que 
a antropologia pode ter para explicar fenô-
menos comportamentais de fundamento 
coletivo e o tipo de contribuição que ela 
pode trazer para o desenvolvimento desse 
tipo de pesquisa pelos primatólogos. 

Por outro lado, a preocupação com a pro-
posição de uma definição de cultura, outro 
ponto de contato (e de atrito) entre a antro-
pologia e a primatologia, acompanha a his-
tória da antropologia cultural, como já men-
cionado, com destaque para dois momentos 
representados respectivamente por Alfred 
Kröeber em conjunto com Clyde Kluckhohn 
(1985[1952]) na década de 1950 e por Cli-
fford Geertz (1978) na década de 1970. 

O primeiro momento foi promovido pe-
los discípulos do já mencionado Boas, por 
concentrarem esforços para elaborar um 
longo inventário de definições antropológi-
cas de cultura, a fim de promover uma revi-
são crítica, estabelecendo algumas caracte-
rísticas comuns selecionadas a partir da 
reunião de várias definições. Ele é impor-
tante porque é um marco do esforço dos an-
tropólogos em definir cultura, mas também 
porque é uma referência recorrente dos pri-
matólogos para a concepção antropológica 
de cultura (Davidson & McGrew, 2005; Les-
tel, 1998; Boesch, 2003; Perry, 2006), apesar 
de já superada. 

O segundo momento é importante por 
apontar consistentemente a direção oposta: 
segundo Geertz, talvez existam tantas defi-
nições de cultura quanto trabalhos distintos 
em antropologia dedicados a registrar dife-
rentes grupos humanos. Segundo o autor, 
isso ocorre devido à pluralidade de culturas 
mas também, e principalmente, porque a 
cultura é manifestação simbólica. Portanto, 
só pode ser apreendida por interpretação e, 
no caso do antropólogo, uma interpretação 

continuada foi um dos principais fatores na 
reformulação do pensamento antropológico 
entre o final do século XIX e início do sécu-
lo XX. 

O julgamento etnocêntrico dos distintos 
grupos humanos a partir dos parâmetros 
ocidentais foi sendo lentamente abandona-
do à medida que registros etnográficos rigo-
rosos impunham-se revelando a complexi-
dade e a sutileza das mais distintas 
sociedades, dos caçadores coletores aos 
camponeses, das organizações tribais aos 
estados-nação não ocidentais.

Estas são algumas das razões pelas quais 
o conflito Universal versus Específico é uma 
constante no pensamento antropológico, 
como, aliás, em toda disciplina em que a 
história possui um papel central, “incluindo 
astronomia, climatologia, ecologia, biologia 
evolutiva, geologia e paleontologia” (Dia-
mond, 2005: 422). São disciplinas que têm, 
em comum, enormes dificuldades para o 
estabelecimento de leis gerais, o enfrenta-
mento de inúmeras variáveis, a impossibili-
dade de realizar experimentos e definir leis 
que indiquem o comportamento futuro 
(Diamond, 2005: 424). 

Não é por acaso que o antropólogo Clau-
de Lévi-Strauss (2005), que formulou uma 
das mais bem sucedidas teorias gerais para 
a antropologia social, dedicou-se a analisar 
sistemas simbólicos, como o parentesco, a 
mitologia e os sistemas de classificação, e 
enfatizou não os aspectos históricos, mas os 
aspectos lógicos de seus sistemas de trans-
formação. Por fim, o enfoque nas dimensões 
simbólicas da vida humana, sua produção, 
dinâmica e sentidos tornou-se central para 
a disciplina na medida em que amadurecia 
suas questões teóricas a partir dos resulta-
dos das pesquisas etnográficas.

Esses três fatores foram destacados aqui 
não porque as definições da antropologia 
têm validade em si, nem porque uma teoria 
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de segunda mão resultante da interação en-
tre pesquisador e nativo (Geertz, 1978). 

Assim, cultura segue sendo, para os an-
tropólogos socioculturais, muito mais uma 
noção ou uma idéia do que um conceito de-
vido à sua imprecisão e à ausência de unida-
de. Algo que até há muito pouco tempo ser-
via exclusivamente como parâmetro central 
na definição do humano dado que a cultura, 
apesar de seus reconhecidos problemas, era 
uma definição consensualmente tida como 
referencial para a produção de sentidos e 
significados em qualquer grupo humano e 
em qualquer tempo, desde a emergência do 
humano moderno enquanto tal.

A CULTURA COMO UM ELEMENTO DAS 
BIOCIÊNCIAS: O CASO DA PRIMATO-
LOGIA

Apesar da plasticidade e da imprecisão 
relacionadas à idéia de cultura, correntes 
na antropologia sociocultural, as biociên-
cias aproximaram-se da ideia por vias rela-
tivamente distintas das da antropologia. 
Apesar de não haver extensos tratados so-
bre a definição primatológica de cultura, os 
primatólogos procuram na expressão cultu-
ra uma definição mínima de aplicabilidade 
universal e encaram a cultura como um fe-
nômeno funcional buscam um conceito.

A crescente utilização da expressão “cul-
tura” para identificar aspectos do comporta-
mento animal está associada às pesquisas 
desenvolvidas a partir de 1960 acentuando-
-se nas décadas seguintes. Em torno de 
1990 os pesquisadores começaram a substi-
tuir as outrora usadas noções de “proto-cul-
tura” ou “pré-cultura” pela noção de “cultu-
ra de chimpanzés”, propriamente dita. 
(McGrew, 1996; Whiten et al., 1999, 2001, 
2003; Wrangham et. al., 2001). 

Todo este alvoroço surgiu à medida que 
a plasticidade do comportamento animal 
ficava cada vez mais evidente nos resulta-

dos das pesquisas. Tornavam-se patentes as 
múltiplas variantes comportamentais dos 
chimpanzés, adquiridas a partir de experi-
ências vividas no interior do grupo (Whiten 
et al., 1999), que apresentam variabilidade 
intergrupal e reproduzem-se de geração a 
geração (Perry, 2006; Whiten et al., 2003). 

Partindo-se das premissas adotadas po-
de-se atingir perspectivas produtivas acerca 
da compreensão do que se entende por  “cul-
tura animal”. Os pesquisadores dedicados a 
estudar o comportamento animal podem ser 
classificados em três grandes grupos quanto 
às suas posições frente à aceitação da exis-
tência de cultura entre não humanos: (1) os 
que rejeitam a possibilidade de existência de 
cultura entre animais e preferem tratar o 
problema do comportamento socialmente 
aprendido e reproduzido através de outras 
idéias como as de “tradição” (Hrdy, 2001; 
Galef, 1992; Tuttle, 2001), (2) aqueles que 
entendem que há evidências suficientes 
para afirmar a existência de cultura entre 
pássaros e cetáceos, mas têm dúvidas sobre 
a afirmação segura de que exista culturas 
entre chimpanzés (Henrich & McElreath, 
2003; Laland & Hoppitt, 2003) e (3) os que 
defenderem que, depois dos humanos, os 
chimpanzés são os seres mais culturais, 
apesar de defender que “culturas de chim-
panzés” são profundamente distintas das 
humanas (Tomasello, 1999: 28).

Os argumentos contrários à aplicação da 
expressão cultura para chimpanzés fun-
dam-se também em três conjuntos que po-
deriam ser chamados de ecológico, cultu-
ral-evolutivo e simbólico. O argumento 
ecológico sustenta-se no fato de que só seria 
possível verificar a capacidade dos chim-
panzés produzirem cultura se eles fossem 
deslocados de seu ambiente nativo pois, 
apesar das variações, há uma grande homo-
geneidade ecológica nas áreas em que vi-
vem na África. 
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Ou seja, o uso ou não uso de determina-
da ferramenta como uma vara para pescar 
cupins por um grupo tal como já se identifi-
cou em pesquisa (Whiten et al., 1999, 2001; 
Wrangham et al., 2001) poderia, pela ótica 
ecológica, estar muito mais associada à 
existência de matéria prima para construí-
-la ou mesmo de cupins para se consumir. 
O meio exerceria, então, um papel determi-
nante na variabilidade do comportamento.

Este argumento faz lembrar duas ques-
tões centrais para o debate sobre a existên-
cia da cultura: a importância da vida social 
no aprendizado e o papel do meio ambiente 
na emergência da cultura. Quanto mais 
avançam as pesquisas sobre comportamen-
to de grandes símios, maior é o consenso 
acerca da centralidade da vida em grupo 
para sua plena socialização e desenvolvi-
mento (Dunbar, 2003). Por outro lado, To-
masello (1999: 36-7) já afirmou que chim-
panzés que são socializados por humanos 
em meio a culturas humanas são capazes 
de responder a elas, em certa medida, mas 
não podem produzir artefatos culturais re-
lacionados a esse contexto humanizado em 
que vivem. 

Quando o foco é o meio ambiente, o pro-
blema gira em torno dos limites e de sua 
influência. No final do século XIX, Franz 
Boas (1940), com o intuito de desmobilizar 
o determinismo geográfico e o difusionismo 
radical e, ao mesmo tempo, demonstrar o 
potencial da cultura, apresentou dados que 
indicavam que culturas humanas com tra-
ços semelhantes poderiam ser encontradas 
em ambientes radicalmente distintos.  Ao 
mesmo tempo, verificou que haviam regis-
tros de padrões culturais semelhantes em 
organizações culturais que não partilhavam 
meio ecológico nem processos históricos. 
Posteriormente, a antropologia ecológica 
iniciou um debate com essa perspectiva de-
monstrando que as relações entre ambien-

te, grupo social e cultura são complexas e 
sutis e não mecânicas ou deterministas 
(Diamond, 2005; Neves, 1995). 

O argumento chamado aqui de cultural-
-evolutivo é apresentado com clareza por 
Galef (1992). Segundo esse autor, há um 
forte impedimento para se pensar em ter-
mos de “raízes evolutivas da cultura huma-
na” que se sustenta no fato de a cultura ser 
um fenômeno coletivo e não uma caracte-
rística de indivíduos. Ou seja, os mecanis-
mos que regem a emergência, a dinâmica e 
a reprodução da cultura não podem ser os 
mesmos associados aos processos evoluti-
vos: a cultura não pode, por si, evoluir. A 
existência e a reprodução da cultura depen-
dem dos mesmos mecanismos que propor-
cionaram sua existência. A partir do mo-
mento em que surge, a cultura é um 
fenômeno autônomo.  

Desse modo, o argumento de que pode-
riam existir manifestações culturais nos 
chimpanzés, baseado na grande proximida-
de genética entre eles e os chimpanzés, não 
se sustentaria pela via de que as diferenças 
entre “culturas de chimpanzés” e culturas 
humanas são diferenças de grau. Por outro 
lado, o estabelecimento de relações de se-
melhança e de diferença entre chimpanzés 
e humanos, sob a perspectiva dos compor-
tamentos coletivos, precisa submeter-se a 
crivos muito rigorosos de pesquisa. Para 
isso deve-se dirigir a atenção às dinâmicas 
dos grupos de chimpanzés mais do que à 
observação do comportamento individual e 
de suas frequencias ou repetições. 

Galef admite que animais sociais pos-
suem capacidades cognitivas, suscetíveis à 
seleção e à elaboração pela evolução, condi-
ções que os habilitam a desenvolver tradi-
ções as quais ampliam as capacidades de 
adquirir padrões de comportamento e re-
produzi-los na coletividade. Contudo, a 
questão que ele levanta é que não se pode 
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tratar fenômenos culturais exatamente da 
mesma maneira que se trata os fenômenos 
biológicos, pois não são da mesma escala, 
apesar de possuírem entre si relações mais 
íntimas e complexas do que se admitiu ou 
reconheceu até o momento. Para Tuttle 
(2001) é preciso que, ao estudar o compor-
tamento animal pela perspectiva da idéia de 
cultura, leve-se seriamente em considera-
ção que esse assunto diz respeito a dinâmi-
cas coletivas e sociais e que, nesse âmbito, 
as ciências sociais têm um grande arcabou-
ço acumulado que pode trazer contribui-
ções significativas para o debate.

O argumento de caráter simbólico apa-
rece, por sua vez, em Mithen (2002) que fez 
um extenso balanço comparativo entre os 
estudos de paleoantropologia e algumas in-
cursões pela primatologia a fim de identifi-
car o momento e as condições de emergên-
cia da “mente”, particularmente em sua 
capacidade de produzir e manipular símbo-
los. Segundo o autor, tal capacidade só é ob-
servável entre os humanos modernos por-
que só eles podem produzir abstrações dos 
conteúdos de cada uma das unidades for-
madoras da mente: a inteligência geral, a 
inteligência técnica, a inteligência lingüísti-
ca, a inteligência social e a inteligência na-
turalística (Mithen, 2002: 108-115). 

Para Mithen, nos grandes símios e nos 
hominios não modernos não há “fluidez 
cognitiva” e cada tipo de inteligência opera 
exclusivamente em seu próprio domínio. 
Ou seja, suas capacidades de abstração não 
são suficientemente amplas para deslocar 
elementos de um domínio para outro reali-
zando plenamente o que se entende por 
pensamento simbólico.

Já os argumentos favoráveis à existência 
de “culturas de chimpanzés” podem ser 
agrupados também em dois grandes gru-
pos, a saber: os que procuram identificar 
fenômenos definidos como culturais em po-

pulações   de chimpanzés em seus habitats 
originais (Böesch 2003, McGrew, 1996, 
2001; Whiten et al., 1999, 2001, 2003; Wran-
gham et al., 2001) e os que buscam refletir 
sobre a capacidade de produzir cultura a 
partir da avaliação das capacidades cogniti-
vas em ambientes de pesquisa humaniza-
dos  (zoos, santuários, parques ou laborató-
rios) (Rumbaugh, Savage-Rumbaugh & 
Sevcick, 2001; Segerdahl, Fields & Savage-
-Rumbaugh, 2006; Tomasello, 1999). 

Em ambos os casos os resultados têm 
sido surpreendentes mas tratam-se, contu-
do, de contextos de pesquisa muito distin-
tos, seja no que se refere à observação de 
fenômenos coletivos e individuais, seja na 
distinção essencial entre chimpanzés cuja 
sociabilidade dominante se dá entre os de 
sua espécie e aqueles que interagem inten-
samente com humanos. São criaturas pro-
fundamente diferentes e isso certamente 
influencia os resultados das pesquisas. 

Em habitats africanos selvagens, os 
comportamentos identificados como cultu-
rais são, senão integralmente, em boa medi-
da, produtos das capacidades dos próprios 
chimpanzés. Em habitats extremamente 
humanizados, por outro lado, os chimpan-
zés respondem aos artefatos culturais hu-
manos. Segundo Tomasello (1999: 36-7), 
eles são capazes de criar e de manter  ativi-
dades culturais típicas de sua espécie e res-
pondem a estímulos humanos, mas não são 
capazes de criar e manter atividades tipica-
mente humanas.

Whiten et al. (1999), em oposição às já 
mencionadas idéias de Galef (1992), afir-
mam que, para as biociências, a transmis-
são cultural é reconhecida como um dos 
dois processos que podem gerar mudanças 
evolutivas, pois a transmissão inter geracio-
nal de comportamentos pode ocorrer tanto 
geneticamente quanto através de aprendi-
zado social. Para o segundo caso, um com-



121

POR UMA "TEORIA DAS CULTURAS DE CHIMPANZÉS": REFLEXÕES SOBRE ETNOGRAFIA, Eliane S. Rapchan 

portamento cultural é aquele transmitido 
repetidamente através de aprendizado so-
cial ou observacional.

Em direção semelhante, McGrew (1996: 
72- 82) busca uma definição de cultura para 
refletir sobre os dados referentes a chim-
panzés e pergunta-se se as tradições sociais 
identificáveis entre esses grandes símios sa-
tisfazem critérios antropológicos para se-
rem consideradas cultura. McGrew encon-
tra referências na antropologia cultural 
americana da década de 1950, preocupada 
em elaborar  listas e balanços sobre a noção 
antropológica de cultura (Kuper, 1999), e 
dois de seus importantes interlocutores são 
os já mencionados Kröeber e  Kluckhohn 
(1985 [1952]). 

Os parâmetros apresentados por esses 
dois autores num trabalho que reúne 156 
definições de cultura, publicado em 1952, 
estão entre os mais usados quando o assun-
to é a apresentação de definição de cultura 
pelos primatólogos (Boesch, 2003; Lestel, 
1998; McGrew, 1996; Perry, 2006). A partir 
do extenso inventário de definições, Kröe-
ber e Kluckhohn analisaram seus conteú-
dos e levantaram parâmetros comuns. Che-
garam, por fim, a um conjunto de 
características partilhadas, tido como a de-
finição mais adequada para cultura.  

McGrew (1996), por sua vez, toma des-
ses autores os critérios para identificação de 
culturas humanas e os compara aos regis-
tros dos comportamentos disseminados nos 
grupos de chimpanzés e chega a resultados 
satisfatórios.

McGrew encontra nos registros dos 
comportamentos de chimpanzés, tidos 
como culturais, aspectos que podem ser 
identificados aos princípios de “inovação”, 
“disseminação”, “padronização”, “durabili-
dade”, “difusão”, “tradição” (enquanto per-
sistência de uma prática de uma geração a 
outra), “não subsistência” (existência de 

práticas não exclusivamente destinadas à 
sobrevivência) e “naturalidade” (as práticas 
observadas foram produzidas pelos pró-
prios chimpanzés e não ensinadas ou indu-
zidas por humanos). Diante desse quadro, 
McGrew afirma que todas as condições são 
atendidas e, portanto, pode-se falar na exis-
tência de “culturas de chimpanzé” (Mc-
Grew, 1996: 82). 

Há, contudo, um problema. Apesar das 
concepções de Kröeber e Kluckhohn (1985 
[1952]) mostrarem-se tão adequadas ao tipo 
de fenômeno encontrado pelos primatólo-
gos, justamente por serem orientados por 
uma forte associação entre cultura e soma-
tória de comportamentos individuais (Rap-
chan, 2004, 2005), muito se produziu sobre 
a abordagem antropológica dos fenômenos 
humanos nos últimos 50 anos que não está 
obviamente contemplado no trabalho de 
Kröeber e Kluckhohn (1985 [1952]), publi-
cado em 1952. 

Assim, se a intenção (legítima) de Mc-
Grew é dialogar com a antropologia cultu-
ral para analisar as descobertas sobre com-
portamento de animais não humanos ele 
deve considerar alguns fatores que estão 
ligados à compreensão do fenômeno cultu-
ra pela antropologia. São eles a centralida-
de da dimensão simbólica na existência da 
cultura humana bem como o princípio de 
totalidade como articulador de valores, 
comportamentos e princípios no interior 
de qualquer grupo social; um mediador 
importante para compreender as comple-
xas relações entre um grupo, essa entidade 
coletiva, e seus membros. As concepções 
de Kröeber e Kluchohn não são tidas ape-
nas como superadas. Entende-se, atual-
mente, que elas não correspondem ao fe-
nômeno denominado cultura pela 
antropologia.

Ou seja, para a antropologia sociocultu-
ral a cultura é um fenômeno essencialmen-
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te simbólico. Em que pesem os intensos de-
bates acerca disso, é consensual que cultura 
é símbolo para os mais influentes antropó-
logos da atualidade. 

Via Dumont (1992, 1971) é o símbolo que 
dá ao indivíduo o sentido estrito de perten-
cimento a determinado grupo social, por 
meio da naturalização de seus sistemas de 
classificação ou da centralidade dos rituais 
em sua existência. Para Geertz (1978), não 
há essência nos coletivos humanos, a cultu-
ra é como uma cebola cujas camadas de 
significados dão sentido à vida. Quando re-
tiradas, não há núcleo.

Tais fatores merecem destaque, nesse 
contexto, não apenas por sua relevância 
para a antropologia sociocultural, mas tam-
bém porque tratam de problemas comuns a 
duas outras vertentes de pesquisa, já men-
cionadas anteriormente. A primeira analisa 
a importância da vida social na elaboração 
do comportamento (Dunbar, 2003) por 
meio da emergência da chamada “mente 
social”. A segunda relaciona o desenvolvi-
mento da cognição aos estímulos recebidos 
na vida social, por meio dos processos de 
elaboração da linguagem e do desenvolvi-
mento de dispositivos simbólicos (Toma-
sello, 1999).      

Chimpanzés possuem dispositivos 
comportamentais primários importantes 
para a vida social tais como a capacidade 
de se auto-reconhecer, dissimular, reco-
nhecer o outro, comunicar-se e aprender. 
Contudo, uma grande diferença cognitiva 
entre humanos e chimpanzés reside no 
fato que os últimos não produziram algo 
parecido com os artefatos histórica e cultu-
ralmente construídos e que são depositá-
rios do conhecimento e da memória do 
grupo. Por não existirem entre chimpan-
zés, os mesmos não podem contar com tais 
artefatos em seu processo de internaliza-
ção de práticas sociais durante seu desen-

volvimento, tal como ocorre com qualquer 
bebê humano em condições normais (To-
masello, 1999: 52-3). 

Ou seja, de um lado, têm-se a adesão a 
uma concepção antropológica de cultura 
que caiu em desuso por ser considerada 
inadequada ao fenômeno. De outro, tem-se 
o reconhecimento de uma grande distância 
cognitiva entre chimpanzés e humanos na 
produção de artefatos culturais. Em ambos 
os casos, não há convencimento satisfatório 
de que os fenômenos comportamentais re-
gistrados por primatólogos ou as capacida-
des cognitivas dos chimpanzés estejam di-
retamente relacionadas ao entendimento 
antropológico do que seja cultura em ter-
mos humanos.

ETNOGRAFIA E PRIMATOLOGIA
Uma grande e respeitada equipe de pri-

matólogos apresentou na prestigiada revis-
ta Nature, há  mais de uma década, uma 
lista de comportamentos encontrados em 
diferentes populações de chimpanzés que 
nasceram e vivem nas florestas africanas 
(Whiten et al., 1999). Segundo os pesquisa-
dores, a partir dos fundamentos das bioci-
ências, é considerado cultural o comporta-
mento transmitido repetidamente através 
de aprendizado social ou observacional e 
não por herança genética. Comportamentos 
desse tipo, fartamente documentados pelos 
etólogos em aves e primatas, teriam contu-
do uma particularidade no caso dos chim-
panzés pois apresentam-se sob a forma de 
múltiplas variantes comportamentais 
(Böesch, 2003, Whiten et al., 1999, 2003, 
Wrangham et al. 2001). 

De fato, os pesquisadores apresentam 39 
variantes, 65 comportamentos que possuem 
características próprias e 6 categorias de 
comportamentos: costumeiro, habitual, 
presente, ausente, o que está relacionado a 
fatores ecológicos e o desconhecido (Whi-
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ten et al., 1999). Esses comportamentos in-
cluem, entre outros, a utilização de maté-
rias primas diversas na construção de 
ninhos bem como suas distintas disposições 
espaciais; o uso de diferentes mecanismos e 
objetos para obtenção de alimentos como 
quebra de castanhas, “pesca” de térmitas, 
formigas e algas; produção de ferramentas 
a partir de materiais distintos; apropriação 
de materiais como folhas para proteger o 
corpo fazendo as vezes de luvas, almofadas, 
assentos e calçados; reprodução de gestos 
que associados ou não a objetos como ar-
bustos ou galhos correspondem, em grupos 
diferentes, a convites para brincar ou dispo-
sição para o sexo.

Os dados sobre comportamentos de 
chimpanzés apresentados por Whiten e 
seus colaboradores (1999), absolutamente 
surpreendentes por sua riqueza e pluralida-
de, oferecem material sobre comportamen-
tos de chimpanzés que não foram “adestra-
dos” ou “humanizados”. São indicativos da 
variabilidade inter-grupal de um comporta-
mento em relação a sua forma, função ou 
modo (Whiten et al., 2001). 

Considerando que os comportamentos 
registrados são aprendidos via contacto 
com outros chimpanzés e apreendidos pe-
los primatólogos a partir de observação de 
campo, há perguntas que um antropólogo 
sociocultural não pode evitar. Em que pese 
todo o rigor de coleta de dados desenvolvido 
pelas biociências, quando se trata de fenô-
menos tidos como culturais, há questões 
etnográficas inevitáveis.

  Por exemplo, há algum sentido parti-
lhado entre o chimpanzé que adota deter-
minado comportamento, classificado pelos 
primatólogos como cultural, e seu grupo? 
Em caso afirmativo, os pesquisadores são 
capazes de apreendê-lo? Quando um chim-
panzé usa determinado material para fazer 
uma ferramenta, por exemplo, isso tem 

para ele algum significado que não seja pu-
ramente ecológico ou utilitarista?  Pode-se 
identificar e acessar tal significado? Como, 
do ponto de vista da troca de significados, 
são viabilizadas atividades marcadamente 
coletivas como a caça, o grooming, o con-
graçamento e a diversão? O fato de os com-
portamentos serem frequentemente apre-
sentados como dados isolados, somados 
para constituir um conjunto, é resultado do 
método e dos procedimentos de pesquisa 
adotados pelos primatólogos ou é esse o 
modo pelo qual eles efetivamente se mani-
festam? 

As discussões sobre “cultura de chim-
panzés”, e sobre a legitimidade de uma “te-
oria da cultura” de chimpanzés a partir des-
tas questões, passam necessariamente por 
explorar aspectos relacionados ao lugar e 
ao papel dos comportamentos tidos como 
culturais.

Por exemplo, é preciso observar se o 
conjunto de comportamentos reproduzidos 
no interior de um grupo de chimpanzés 
apresenta apenas caráter utilitarista ou é 
marcado também pela produção, reprodu-
ção e troca de sentidos. E, nesse último 
caso, como ocorre com os grupos humanos, 
seria possível encontrar comportamentos 
culturais não adaptativos?

Para refletir sobre isso é preciso consi-
derar algumas facetas da pesquisa dirigida 
ao comportamento animal, em especial as 
relacionadas às interações entre o(a) 
pesquisador(a), o(s) chimpanzé(s) e o con-
texto de investigação. Isso é importante 
porque, considerando a riqueza, a plastici-
dade e a complexidade do comportamento 
dos chimpanzés que emergem dos registros 
é preciso discutir as condições em que as 
pesquisas são realizadas e o alcance do mé-
todo que, atualmente, aproxima-se muito 
mais das demandas das biociências por ob-
jetividade do que dos vieses do registro et-
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nográfico. 
Entre 1950 e 1960, período de gestação 

de uma grande revolução na primatologia 
(Dukelow, 1999), há registros de influências 
das ciências sociais manifestas nos primei-
ros trabalhos de Irwing De Vore, um antro-
pólogo social enviado a campo por Wash-
burn. Washburn defendia as capacidades de 
um antropólogo  para estudar o comporta-
mento de populações de babuínos porque 
entendia que ele era capaz de apreender 
fenômenos que biólogos e psicólogos não 
eram capazes (Kuper, 1994).  Ou seja, Wa-
shburn supôs que De Vore seria capaz de 
identificar laços sociais, relações de poder, 
códigos de status e hierarquia, caso eles 
existissem, entre os babuínos. 

As influências das ciências sociais so-
bre a primatologia diluiram-se a partir de 
1970, quando passam a predominar os pro-
cedimentos advindos da sociobiologia e da 
ecologia evolutiva. A partir daquele mo-
mento, como forte evidência do envolvi-
mento e da interação dos pesquisadores 
com os animais, resta quase apenas o seu 
comprometimento intenso e representati-
vo em políticas conservacionistas (Rap-
chan, 2004). Algumas exceções à tendên-
cia dominante são Barbara King (2004), 
Pamela Asquith (1995), Dominique Lestel 
(1998), Jonathan Marks (2009) e Fréderic 
Joulian (1999).

No tocante ao grau de envolvimento en-
tre primatólogo e o grupo de monos estuda-
do, é preciso considerar, ainda, o tipo de 
pesquisa desenvolvido. Estudos sobre com-
portamento animal em seus habitats origi-
nais desenvolvem-se em condições muito 
distintas daqueles realizados em ambientes 
humanizados como zoos. Há, ainda, a parti-
cularidade dos estudos sobre cognição e en-
sino de linguagem em que o bonobo, chim-
panzé ou orangotango são criados em 
ambientes humanizados e o envolvimento é 

frequentemente profundo. Sobre esses últi-
mos, Lestel (2004) elaborou uma tipologia, 
no mínimo curiosa, que ressalta que há re-
lações diretas entre a intensidade do envol-
vimento pessoal do pesquisador com o ani-
mal pesquisado e os resultados positivos 
dos experimentos.

Há intensos debates sobre a validade da 
interação entre pesquisador e chimpanzé 
no contexto de pesquisa das florestas africa-
nas (Rapchan, 2004) e a maioria aposta nos 
resultados nefastos da intervenção humana. 
De um lado, porque o estabelecimento de 
confiança nos pesquisadores pode desprote-
ger os chimpanzés diante de outros huma-
nos com  intenções destrutivas como, por 
exemplo, os caçadores. De outro porque a 
intervenção humana provendo, digamos, 
bananas pode afetar o delicado equilíbrio de 
apaziguamento e conflito no grupo (Goo-
dall, 1991) ou ainda, crêem os primatólogos, 
pode afetar a confiabilidade dos dados (Alt-
mann citada por Hrdy, 2001). 

No caso dos zoos a interação inter espé-
cies é inevitável, dadas as condições am-
bientais, e os trabalhos de Frans de Waal 
(2007, 2001, 2000) são uma mostra disso. No 
caso dos laboratórios dedicados à cognição 
e ao ensino de linguagens (Fouts & Mills, 
1998; Savage-Rumbaugh, Fields & Tagliate-
la, 2001; Rumbaugh,Savage-Rumbaugh & 
Sevcik, 2001; Segerdahl, Fields & Savage-
-Rumbaugh, 2006), a interação pesquisa-
dor-animal é pré-condição para o experi-
mento. 

A questão é: pode-se falar em “culturas 
de chimpanzés” sem tratar do problema de 
produção, recepção e compreensão do signi-
ficado? Pode-se abordar uma cultura qual-
quer sem enfatizar seu caráter simbólico?

Para refletir sobre esse problema pode-
-se recorrer novamente à antropologia so-
ciocultural devido ao inevitável paralelo 
entre, simultaneamente, a necessidade de 
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proximidade e convívio para a realização 
de uma pesquisa minuciosa e as possíveis 
conseqüências decorrentes disso (desvios e 
enviezamentos, envolvimento pessoal e 
comprometimento com o grupo ou indiví-
duo estudados). Para a antropologia socio-
cultural, a pesquisa está intimamente rela-
cionada a um modo específico de coletar 
dados, o método etnográfico. 

Tal método, que não pode ser desasso-
ciado da convivência do pesquisador com o 
grupo pesquisado, implica tanto na descri-
ção de objetos, práticas, saberes, relações e 
formas de organização da vida quanto na 
apreensão dos sentidos integrados à essa 
existência que dependem desse relaciona-
mento intenso entre pesquisador e pesqui-
sado e que resulta num texto, conhecido 
como etnografia. Sendo assim, prática an-
tropológica de pesquisa e sua produção teó-
rica são dimensões articuladas e interde-
pendentes. 

Mas o atual estado da arte não é um re-
sultado ao qual a antropologia sociocultu-
ral chegou sem passar por um processo 
contraditório e doloroso. Populações intei-
ras desapareceram, genocídio e etnocídio 
atormentam as consciências dos antropó-
logos à medida em que seus “segredos” 
simbólicos e sociais foram revelados e seu 
modo de vida foi registrado. Em contrapar-
tida, os antropólogos também aprenderam 
que as culturas humanas são menos frágeis 
do que parecem, que aproximar-se de qual-
quer população com intenções de pesquisa 
já é uma intervenção e que a intervenção, 
por sua vez, tem mão dupla: antropólogo e 
nativo emergem dessa experiência, para o 
bem e para o mal, diferentes do que eram 
antes. Não há pesquisa sem romper o “iso-
lamento”.

Ao mesmo tempo, se a intenção é apre-
ender, mesmo que de modo incompleto e 
imperfeito, os sentidos dados à vida por 

uma população, a etnografia é provavel-
mente o único meio de fazê-lo. Não é possí-
vel identificar e apreender sentidos produ-
zidos num universo simbólico distinto do 
seu sem estabelecer contato num grau rela-
tivamente alto de intimidade. A etnografia é, 
como já afirmou Lévi-Strauss (1993), o 
meio através do qual é possível transformar 
intimidade e subjetividade em conhecimen-
to objetivo. A questão é se a adoção do mé-
todo etnográfico corresponderia a um dife-
rencial nas pesquisas realizadas sobre 
chimpanzés em habitats africanos ou se a 
ausência de acesso aos significados dos 
comportamentos dos chimpanzés está rela-
cionado ao fato de que eles não produzem 
símbolos.

Lestel (2004) defende a adoção de uma 
etno-etologia para o tratamento das situa-
ções especiais que ele chama de “comuni-
dades híbridas” formadas por pares huma-
no-animal. Entretanto, toda situação de 
pesquisa sobre comportamento animal im-
plica numa relação (de observação, de con-
tato, de interação) entre o pesquisador hu-
mano e os animais pesquisados que é, 
atualmente, fortemente influenciada pelas 
noções de objetividade científica advindas 
das biociências. Provavelmente, a resposta 
para essa equação esteja justamente na ad-
missão de que as abordagens centradas na 
produção simbólica são relacionais e preci-
sam reconhecer seus potenciais e limites 
bem como o modo humano e cultural de 
apreender tudo isso. 

ETOARQUEOLOGIA: OSSOS E 
FERRAMENTAS

O primeiro achado fóssil relativo a al-
guns ossos de chimpanzés ocorreu, por aca-
so, em 2005, num sítio escavado por McBre-
arty e Jablonsk (2005: 105). Segundo as 
pesquisadoras o material encontrado, três 
ossos de uma mão, remonta a 500 mil anos 
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a.p. e uma de suas conclusões é que o acer-
vo de esqueletos fósseis de chimpanzés só 
não é maior porque, até aquele momento, 
eles não tinham sido procurados. Há, é cla-
ro, o grande problema de as atuais popula-
ções africanas de chimpanzés habitarem 
nove áreas que se encontram nas porções 
equatoriais e tropicais do continente, o que 
pode comprometer a preservação dos ossos. 
Contudo, por outro lado, isso pode abrir um 
grande novo campo de pesquisas arqueoló-
gicas.

A datação informa que aqueles ossos 
pertencem a um chimpanzé moderno, o 
que também coloca novas questões para o 
debate acerca da existência de “culturas de 
chimpanzés”. Isso porque enquanto o 
chimpanzé moderno pode remontar a 500 
mil anos a.p., só se pode falar de humanos 
modernos há, no máximo, 200 mil anos 
a.p., ou menos. Além disso, nos sítios ar-
queológicos nos quais se encontram esque-
letos humanos, há, também, artefatos cul-
turais como ferramentas com entalhes 
diferenciados, adornos corporais, indícios 
de rituais, pinturas e sepultamentos (Mi-
then, 2002).

Tais artefatos culturais reforçam a recu-
sa de muitos pesquisadores em relação à 
existência de “culturas de chimpanzés” pela 
perspectiva de que, nos sítios onde se en-
contram humanos modernos há, sempre, 
objetos que remontam à existência de cultu-
ra no sentido antropológico, ou seja, como 
fenômeno essencialmente simbólico. Em 
contrapartida, nos sítios onde são encontra-
dos outros homininios, não há indícios sim-
bólicos.

Para fazer frente a essas críticas, um dos 
maiores defensores da existência das “cul-
turas de chimpanzés”, William McGrew 
(2006) tomou a iniciativa de realizar pes-
quisas arqueológicas com o intuito de en-
contrar vestígios de ferramentas produzidas 

e usadas por chimpanzés. Sua intenção é 
oferecer subsídios de que o surgimento dos 
chimpanzés modernos está atrelado à pro-
dução de objetos que remontam a compor-
tamentos complexos e a amplas capacida-
des cognitivas.

A proposição de McGrew sustenta-se 
numa linha importante de pesquisas em 
primatologia que busca comprovar a exis-
tência das “culturas de chimpanzés” atra-
vés das ferramentas (Davidson & McGrew 
2005, Mercader et al. 2007). Para isso, ob-
serva o uso e a fabricação de objetos para 
fins diversos, a partir de princípios distintos 
e materiais diferentes. Os comportamentos 
relacionados às ferramentas são parte im-
portante do acervo que apresenta variabili-
dade inter-grupal, estabilidade e repasse 
intergeracional.

McGrew foi o pioneiro a propor a ex-
pressão “chimpanzee material culture” 
(McGrew, 1996) que é anterior à proposição 
de Whiten et al. (1999) de “chimpanzee cul-
tures” que abarca, além daqueles relativos 
às ferramentas, um conjunto de comporta-
mentos de outro tipo, como mencionado 
anteriormente.

De qualquer modo, independentemente 
de os achados arqueoprimatológicos cres-
cerem, e sem desmerecer seu valor e o 
quanto eles podem contribuir para a am-
pliação do conhecimento, a etoarqueologia, 
caso insista no esforço de provar a existên-
cia de “culturas de chimpanzés” irá girar 
em torno do mesmo limite que a primatolo-
gia que tem esse propósito. Ou seja, partin-
do do princípio que despreza o caráter sim-
bólico dos fenômenos culturais, muitos 
primatólogos seguirão operando a partir de 
um princípio circular de produção de co-
nhecimento.

Ao insistir numa concepção de “cultura” 
abandonada pela antropologia sociocultu-
ral por ser incontornavelmente primária e 
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limitante, os primatólogos tendem a aplicar 
aos achados arqueoprimatológicos os mes-
mos erros de interpretação.
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